
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3011023 - RN (2025/0288370-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARCIO VASCONCELOS DE MENDONCA 

ADVOGADO : MÁRCIO VASCONCELOS DE MENDONÇA (EM CAUSA PRÓPRIA)
- RN011871

AGRAVADO : COOPERATIVA  DE  CREDITO  DO RIO  GRANDE DO NORTE  -
SICOOB RIO GRANDE DO NORTE 

ADVOGADOS : MANFRINI ANDRADE DE ARAÚJO - PB012533
VINICIUS ARAUJO CAVALCANTI MOREIRA - PB014273

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA.  DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  FUNDAMENTOS  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  Nº  283/STF.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos autônomos do
acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF, por analogia.
2. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência prevista no
art. 99, § 3º, do CPC é relativa e pode ser afastada mediante ausência de
comprovação idônea.
3. O reexame de matéria fática relativa à situação econômica da parte é
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal  de  Justiça,  em recurso  especial,  a  análise  da  interpretação  da
legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a
violação  de  dispositivos  constitucionais,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  sob  pena  de  invasão  da  competência  atribuída  ao
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA.  DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  FUNDAMENTOS  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  Nº  283/STF.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos autônomos do
acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF, por analogia.
2. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência prevista no
art. 99, § 3º, do CPC é relativa e pode ser afastada mediante ausência de
comprovação idônea.
3. O reexame de matéria fática relativa à situação econômica da parte é
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal  de  Justiça,  em recurso  especial,  a  análise  da  interpretação da
legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a
violação  de  dispositivos  constitucionais,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  sob  pena  de  invasão  da  competência  atribuída  ao
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MÁRCIO VASCONCELOS DE MENDONÇA

contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição

Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rio Grande do

Norte assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGOU SEGUIMENTO AO APELO EM
VIRTUDE  DE  DESERÇÃO  APÓS  O  INDEFERIMENTO  DA  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  APELANTE  QUE  SE  QUEDOU  INERTE.  HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA  NÃO  COMPROVADA.  RECURSO  INTERNO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO." (e-STJ fls. 343/350)

Sem embargos de declaração.
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No recurso especial (e-STJ fls.  351/356), a parte recorrente alega violação

dos seguintes dispositivos legais, com as respectivas teses:

(i) arts. 98 e 99, § 3º, do Código de Processo Civil, visto que o recorrente

apresentou  declaração  de  hipossuficiência  econômica,  que  goza  de  presunção  de

veracidade,  mas  o  Tribunal  de  origem  indeferiu  o  benefício  da  gratuidade  de

justiça   sem  comprovação  de  condições  financeiras  para  arcar  com  os  custos  do

processo; e

(ii) art. 5º, XXXV, LIV, LV e LXXIV, da Constituição Federal. 

Com  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  358/365),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

A alegada ofensa aos arts. 98 e 99, § 3º, do Código de Processo Civil foi

afastada pelo Tribunal local sob os seguintes fundamentos:

"(...)
Percebe-se que a simples afirmação da parte no sentido de não

possuir condições para arcar com as despesas processuais possui presunção
relativa de veracidade, o que prevalece até que estejam presentes, nos autos,
elementos em sentido contrário (art. 99, §2º , CPC).

Para o indeferimento da gratuidade, necessário que se oportunize
à parte supostamente hipossuficiente a demonstração da situação financeira
desfavorável que se encontre, nos exatos termos do § 2º do art. 99 do CPC, o
que foi feito, conforme despacho de Id 23773610.

Ademais, o benefício da justiça gratuita pode ser reapreciado pelo
Juiz, a qualquer tempo, podendo ser revogado, inclusive, de ofício, nos termos
do art. 8º da Lei 1.06/50 (não[2] revogado pelo CPC), desde que haja prova
da mudança na situação econômico-financeira da parte ou inexistência das
circunstâncias que fundamentaram a concessão.

Como  já  explicitado  na  decisão  agravada,  foi  determinada  a
intimação  do  recorrente  para  que  comprovasse  o  preenchimento  dos
pressupostos  legais  para  a  concessão  da  gratuidade  judiciária  (Id
23773610). Todavia, a peticionante quedou-se inerte (Id 24415769). 

Com efeito,  inexistindo elemento  de prova a justificar  a  predita
súplica, o indeferimento é medida mais consentânea.

(...)
Ressalte-se ser infactível o recebimento e análise dos documentos

acostados  ao  Id  24459967,  eis  que  apresentados  a  destempo  e  após  o
indeferimento do beneplácito da assistência judiciária gratuita - a despeito de
serem  de  fácil  produção,  não  tendo  o  peticionante  sequer  justificado  a
apresentação tardia." (e-STJ fls. 343/350)

Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte

recorrente,  atraindo  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  283/STF: "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  ENVIO  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
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STF,  POR  ANALOGIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido,
suficientes  por  si  só,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 2.157.654/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - grifou-se)

Além disso,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no

sentido  de  que,  apesar  de  o benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  poder  ser

pleiteado  a  qualquer  tempo,  sendo  suficiente  que  a  pessoa  física  declare  não  ter

condições de arcar com as despesas processuais, tal presunção é relativa, nos termos

do art. 99, § 3º, do CPC. 

Assim, o julgador pode indeferir o pedido caso entenda não ter havido a

demonstração dos requisitos para a concessão do benefício. 
Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  BEM  DE  FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  MANIFESTAÇÃO
JURISDICIONAL  ANTERIOR.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  OCORRÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  FÍSICA.  INDEFERIMENTO.
HIPOSSUFICIÊNCIA.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
(...)
6. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer
tempo,  sendo suficiente  que a  pessoa física  declare  não ter  condições de
arcar com as despesas processuais. Tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do
CPC), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do alegado estado
de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar elementos
que coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário. Precedentes.
7. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp  2.425.003/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024)

Na presente hipótese, o tribunal de origem concluiu que a parte recorrente

não faz jus ao deferimento da gratuidade judiciária, diante da ausência de prova a

justificar o deferimento do benefício, consoante se extrai do trecho anteriormente. 

O reexame das premissas de fato que levaram o Tribunal de origem a tal

conclusão encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

A propósito: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O pedido de gratuidade de justiça poderá ser negado se houver nos autos
elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão
do benefício. 
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida  no  recurso  especial,  implicar,  necessariamente,  o  reexame  dos
elementos fático-probatórios dos autos. 3. Agravo interno desprovido.' (AgInt
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no  AREsp  2.485.726/SP, Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA  TURMA,  DJe  6/6/2024).  'AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PESSOA  NATURAL.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA
7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  De  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  deve  ser  concedido  à  pessoa natural  o  direito  à  justiça  gratuita,
desde que inexistente comprovação nos autos acerca da ausência de indícios
da hipossuficiência. 
2.  No  caso,  constatado  pela  Corte  originária  que  a  parte  não  é
hipossuficiente, mostra-se vedado a este Tribunal Superior rever a conclusão
acolhida com base em fatos e provas, pois impedido pela Súmula 7/STJ.
3. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido. 
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  no  AREsp  2.546.699/SP, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2024)

Por fim, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em   recurso  especial,  a  análise  da  interpretação  da

legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de

invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta

Magna).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de

15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for

o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO VASCONCELOS DE MENDONCA 
ADVOGADO : MÁRCIO VASCONCELOS DE MENDONÇA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

RN011871
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DO RIO GRANDE DO NORTE - SICOOB

RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADOS : VINICIUS ARAUJO CAVALCANTI MOREIRA - PB014273

MANFRINI ANDRADE DE ARAÚJO - PB012533

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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